
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 977265 - PR (2025/0022757-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RENE MICHEL CANDIDO (PRESO)
ADVOGADOS : IONE GUASTALLA DOS SANTOS - PR032624

FABIO HENRIQUE GUASTALLA FERREIRA DOS SANTOS -
PR058657

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. AFASTAMENTO DO REDUTOR PREVISTO NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. APREENSÃO DE PETRECHOS
PARA A TRAFICÂNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE QUE A
PACIENTE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em que
foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da quantidade de drogas
apreendidas, mas especialmente ante a apreensão de petrechos para a
traficância, tais como balança de precisão e anotação referente ao
tráfico de drogas, circunstâncias fáticas que demonstram a dedicação do
paciente às atividades criminosas. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .05 de setembro de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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PARA A TRAFICÂNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE QUE A
PACIENTE SE DEDICA ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se verifica constrangimento ilegal a ser sanado no ponto em que
foi afastada a incidência do redutor de pena, previsto no art. 33, § 4º, da
Lei n. 11.343/2006, não apenas em razão da quantidade de drogas
apreendidas, mas especialmente ante a apreensão de petrechos para a
traficância, tais como balança de precisão e anotação referente ao
tráfico de drogas, circunstâncias fáticas que demonstram a dedicação do
paciente às atividades criminosas. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental em s interposto por habeas corpu RENÊ

MICHEL CÂNDIDO contra decisão monocrática de minha lavra, pela qual não conheci

da impetração.

Consta dos autos que o paciente foi condenado, em primeiro grau de
jurisdição, às penas de 5 (cinco) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 500
(quinhentos) dias-multa, pela prática do crime previsto no art. 33, , da Lei n.º 11.343 caput
/2006 (e-STJ fls. 56/77).
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Irresignada, a defesa interpôs recurso de apelação, que foi desprovido (e-STJ
fls. 13/24).

No (e-STJ fls. 2/12), o impetrante sustentou que o Tribunalmandamus  a quo 
impôs constrangimento ilegal ao paciente, ao não aplicar o redutor previsto no § 4º do
art. 33 da Lei n.º 11.343/2006, apesar de estarem presentes todos os requisitos para a
concessão do benefício.

Argumentou, ainda, que, no caso de redução da reprimenda, o paciente fará
jus à substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Ao final, pleiteou, liminarmente, a suspensão dos efeitos da condenação, até o
julgamento final do . No mérito, requer a aplicação do redutor de pena, previsto no writ
art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006, na fração máxima, o abrandamento do regime inicial
e a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 95/96) e as informações foram 
prestadas (e-STJ fls. 111/129).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem, em
parecer assim ementado (e-STJ fls. 141/144):

EMENTA: Habeas corpus. Tráfico de drogas. Dosimetria. Ilegalidade do
afastamento da minorante do tráfico privilegiado. Confissão acerca da prática
do tráfico há 1 mês. Lapso temporal exíguo para comprovar a dedicação à
atividades criminosas. Precedente. Ausência de outros elementos concretos
aptos a impedir a redutora. Réu primário e bons antecedentes. Apreensão de
1,6g de crack. Fração máxima de 2/3 aplicável. Abrandamento do regime para
o modo aberto e possibilidade de substituição da pena corporal por outras
alternativas. Parecer pela concessão da ordem

No recurso de agravo regimental, a defesa reitera o argumento no sentido de
que deve ser aplicada a redutora da pena, ao fundamento de que foram cumpridos todos
os requisitos para a concessão do benefício. Aduz, ainda, que a quantidade de drogas
apreendidas é pequena para justificar o afastamento da incidência da referida causa
redutora.

Requer, assim, a reconsideração da decisão ou o provimento do recurso pelo
Colegiado desta Corte.

É o relatório.

VOTO

 
Não obstante os argumentos apresentados, não constato elementos suficientes

para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.
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Busca-se, como relatado, a aplicação do redutor do tráfico privilegiado.

Como é cediço, a aplicação da causa de redução de pena prevista no art. 33, §
4º, da Lei n.º 11.343/2006 demanda o preenchimento de quatro requisitos cumulativos,
quais sejam, primariedade, bons antecedentes, não se dedicar à atividades criminosas ou
integrar organização criminosa.

No caso dos autos, as instâncias de origem afastaram a benesse ao
entendimento de que o paciente se dedicava à atividades criminosas, com base nas
circunstâncias da prática delitiva, que vinha ocorrendo há pelo menos trinta dias, além da
apreensão de balança de precisão e outros petrechos, conforme se verifica da transcrição
a seguir (e-STJ, fls. 20/21):

[...]

Ainda, requer a defesa a aplicação do tráfico privilegiado em sua fração
máxima, qual seja, 2/3 (dois terços) e o afastamento da hediondez, para
possível conversão da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

Argumenta que “faz-se oportuno dizer que na r. sentença o Douto Magistrado,
ainda que tenha condenado o apelante ao tráfico privilegiado preconizado no
parágrafo 4º art. 33 da Lei n. 11.343/2006, a mesma não entendeu pela
descaracterização da hediondez do crime. (…) Assim, apenas com as decisões
supracitadas já se faz suficiente a comprovação que o apelante merece a
descaracterização da hediondez do crime para que seja beneficiário do
instituto de progressão de regime mais benéfico”.

Dispõe o art. 33, § 4º da Lei 11.343/2006:

Art. 33. Importar, exportar, remeter, preparar, produzir, fabricar, adquirir,
vender, expor à venda, oferecer, ter em depósito, transportar, trazer consigo,
guardar, prescrever, ministrar, entregar a consumo ou fornecer drogas, ainda
que gratuitamente, sem autorização ou em desacordo com determinação legal
ou regulamentar:

§ 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º deste artigo, as penas poderão ser
reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas
de direitos, desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se
dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. (Vide
Resolução nº 5, de 2012)

O magistrado a quo entendeu, sobre a impossibilidade de aplicação da
benesse, da seguinte forma:

“Vale repisar, não sendo desairoso, que não é o caso de aplicação da causa de
diminuição pertinente ao tráfico privilegiado. O réu, como visto, em
interrogatório, e como assinalado pelos militares, descreveu que “estava
vendendo droga/traficando, mais ou menos há 1 mês antes do acontecido”
(evento 137.7). Logo, além de não ser mero “mula”, também não se enquadra
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no conceito de criminoso de ocasião, amostrando-se, de outro viés, criminoso
de profissão, que vinha vivendo do tráfico de drogas seu meio de vida, o que
realizou por um mês, e assim a cada dia renovando as investidas infracionais,
e ilustrando que se dedicava a atividades criminosas, esbarrando no
impeditivo previsto no § 4º, do art. 33, da Lei de Drogas”.

[...]

 

Com efeito, foram apreendidos 4 invólucros de “crack”, balança de precisão,
máquina de cartão de crédito “mercado pago”, e R$ 567,00 (quinhentos e
sessenta e sete reais) em espécie, na posse do réu.

Ainda, a confissão do réu, no sentido de que praticava a traficância de forma
costumaz, há pelo menos 1 (um) mês, fazendo do tráfico seu meio de
sustento, e demonstrando, assim, sua dedicação a atividades criminosas.

Dessa forma entende esta c. Câmara Criminal:

[...]

 

Pela leitura dos trechos acima destacados, verifica-se que o Tribunal de
origem afastou o redutor mencionado tendo em vista o acervo probatório robusto no
sentido de que a paciente se dedica regularmente às atividades criminosas, especialmente
tendo em vista a apreensão de petrechos para a traficância (balança de precisão),
elementos que, nos termos da jurisprudência desta Corte, denota a dedicação às
atividades criminosas.

Sobre o tema, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO
DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR DE PENA PREVISTO NO
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO
CONCRETO. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES CRIMINOSAS.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. REGISTRO
DE ATOS INFRACIONAIS. PRECEDENTES DESTA CORTE.
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A aplicação da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006 está condicionada ao preenchimento cumulativo dos
seguintes requisitos legais: primariedade, bons antecedentes, não
dedicação a atividades criminosas ou integração a organização
criminosa.
2. No caso, o redutor de pena previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343
/2006 foi afastado pelas instâncias ordinárias, em razão das
circunstâncias do caso concreto, tendo em vista não apenas a
apreensão de drogas, mas especialmente de petrechos necessários ao
tráfico. Dessa forma, para se desconstituir tal assertiva, como
pretendido, seria necessário o revolvimento da moldura fática e
probatória delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas
corpus. Precedentes.
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3. Ademais, quanto à existência de registros de atos infracionais
praticados pelo paciente, deve-se ressaltar que esta Corte Superior tem
entendido que o envolvimento do paciente quando adolescente em atos
fracionais, sobretudo quando relacionado ao crime de entorpecentes,
podem justificar a não aplicação da causa especial de diminuição da
pena, porquanto demonstra a dedicação do agente a práticas
criminosas (HC 423.378/SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, DJe ). Precedentes.19/12/2017
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC 591.341/SP, de minha relatoria, julgado em ,4/8/2020
DJe ).13/8/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA.
POSSIBILIDADE DE O RELATOR NÃO CONHECER DA
IMPETRAÇÃO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 34, INCISO XX, DO
RISTJ. O artigo 34, inciso XX, do Regimento Interno deste Superior
Tribunal de Justiça autoriza o relator a decidir o habeas corpus
quando for inadmissível, prejudicado, improcedente ou quando a
decisão impugnada se conformar com a jurisprudência dominante
acerca do tema, exatamente como ocorre na hipótese dos autos,
inexistindo prejuízo à parte, já que dispõe do respectivo regimental,
razão pela qual não se configura ofensa ao princípio da colegialidade.
Precedentes.
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PRETENDIDA
APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO PREVISTA NO
ARTIGO 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE NA
VIA ELEITA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. QUANTIDADE E
DIVERSIDADE DAS DROGAD APREENDIDAS. NÃO
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PREVISTOS EM LEI.
1. O § 4º do art. 33 da Lei n.º 11.343/06 dispõe que para o crime de
tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas as penas poderão
ser reduzidas de um sexto a dois terços, desde que o agente seja
primário, possua bons antecedentes, não se dedique às atividades
criminosas e não integre organização criminosa.
2. Na hipótese, as circunstâncias em que cometido o delito, a
apreensão de petrechos próprios, balança de precisão, papéis
picotados para a embalagem de drogas, inúmeros eppendorfs vazios,
aliadas à quantidade e diversidade de entorpecentes apreendidos, são
elementos concretos capazes de afastar a incidência da benesse.
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS.
PENA SUPERIOR A 4 ANOS E INFERIOR A 8 ANOS DE RECLUSÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Estabelecida a pena em patamar superior a 4 anos e inferior a 8
anos de reclusão e favoráveis as circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal, possível a fixação do regime inicial semiaberto, diante
das circunstâncias do caso concreto, nos termos do art. 33, § 2º e 3º, do
CP.
2. Agravo parcialmente provido para estabelecer o regime inicial
semiaberto para o cumprimento da reprimenda.
(AgRg no HC 530.378/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta
Turma, julgado em , DJe ).7/11/2019 19/11/2019
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E, para se desconstituir tal assertiva como pretendido, seria necessário o
revolvimento da moldura fática e probatória delineada nos autos, inviável na via estreita
do habeas corpus. 

Nesse sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PEDIDO DE APLICAÇÃO DO
PRIVILÉGIO. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA
DEMONSTRADA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - A natureza e a quantidade de droga apreendida, assim como as demais
circunstâncias do art. 59 do CP, podem ser utilizadas na definição do índice
ou, até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando
evidenciarem a dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

IV - In casu, a Corte de origem, bem demonstrou que o agravante se dedicava
às atividades criminosas, ante a grande quantidade e variedade de
entorpecentes apreendidos, bem como as circunstâncias da apreensão das
drogas, in verbis: "811,14 gramas de crack e 322,11 gramas de cocaína, além
de petrechos para o fracionamento, balança e saquinhos plásticos, e do alt o
valor em dinheiro apreendido (R$ 7.514,00 apreendido)". Qualquer incursão
que escape a moldura fática ora apresentada, demandaria inegável
revolvimento fático-probatório, não condizente com os estreitos lindes deste
átrio processual, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária.
Precedentes.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.º 644.573/SP, Rel. Ministro
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em , DJe )6/0/2021 9/4/2021

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. PLEITO DE APLICAÇÃO DA
MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI N.º 11.343/2006.
FUNDAMENTOS CONCRETOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
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ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou
reformando-a.

II - A via do writ somente se mostra adequada para a análise da dosimetria da
pena, quando não for necessária uma análise aprofundada do conjunto
probatório e houver flagrante ilegalidade.

III - Os requisitos previstos na causa de diminuição prevista no art. 33, § 4º,
da Lei n.º 11.343/06 (o agente ser primário, de bons antecedentes, não se
dedicar às atividades criminosas nem integrar organização criminosa) são de
observância cumulativa, vale dizer, a ausência de qualquer deles, implica a
não aplicação da causa de diminuição de pena.

IV - In casu, houve fundamentação concreta e idônea para o afastamento do
tráfico privilegiado, lastreada na "quantidade e da qualidade da substância
entorpecente apreendida, bem como balança de precisão, peneira vermelha,
peneira em inox e cinco recipientes em inox, petrechos inequivocamente
utilizados para preparo e embalo das drogas", bem como pelo fato de que "a
diligência policial foi precedida de denúncia feita por pessoa que não quis se
identificar (evidente o receio de represálias desses denunciantes anônimos) de
que já tinha visto o mesmo carro (de William), com os mesmos indivíduos
(William e Felipe) entregando algo aparentemente ilícito na casa do réu Bruno
", elementos aptos a justificar o afastamento da redutora do art. 33, parágrafo
4º, da Lei n.º 11.343/06, pois demostram que o paciente se dedicava às
atividades criminosas. O fato do agravante acondicionar drogas para um
amigo em troca de uma contraprestação demonstra que concorreu para o
crime, ao passo em que, diante das circunstâncias da apreensão das drogas
delineadas no feito, atestam a sua dedicação às atividades ilícitas. Rever esse
entendimento demandaria revolvimento da matéria fático-probatória,
procedimento que, a toda evidência, é incompatível com a estreita via do
mandamus.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.º 680.596/SP, Rel. Ministro
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT),
QUINTA TURMA, julgado em , DJe )28/9/2021 5/10/2021

 

Portanto, os fundamentos apontados pelas instâncias de origem mostram-se
idôneos para o afastamento da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006,
não havendo nenhuma ilegalidade a ser sanada nesse ponto.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.

 
 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0022757-8 HC 977.265 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00045424720188160119  00055298320188160119  45424720188160119  
55298320188160119

EM MESA JULGADO: 02/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABIO HENRIQUE GUASTALLA FERREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADO : FABIO HENRIQUE GUASTALLA FERREIRA DOS SANTOS  - PR058657
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : RENE MICHEL CANDIDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RENE MICHEL CANDIDO (PRESO)
ADVOGADOS : FABIO HENRIQUE GUASTALLA FERREIRA DOS SANTOS  - PR058657

 IONE GUASTALLA DOS SANTOS  - PR032624
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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